
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.154 - MG (2016/0270450-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CLARISSA TEIXEIRA ELOI SANTOS E OUTRO(S) - MG121793 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : EDSON NERES DOS SANTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EMBARGOS 
INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DIREITO INDIVIDUAL 
INDISPONÍVEL. PARQUET. LEGITIMIDADE. 
1. Os embargos infringentes, disciplinados pelo art. 530 do CPC/1973, 
com a alteração promovida pela Lei n. 10.352/2001, são cabíveis 
somente na hipótese em que o acórdão da apelação reformar a sentença 
de mérito, ou julgar procedente ação rescisória.
2. Hipótese em que não houve a reforma da sentença, mas a sua 
anulação por questão de ordem processual, pois o acórdão recorrido 
extinguiu o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do 
CPC/1973, ante o reconhecimento da ilegitimidade do Ministério Público.
3. A Carta Magna outorgou ao Ministério Público a incumbência de 
promover a defesa não apenas dos direitos difusos e coletivos mas 
também dos interesses individuais indisponíveis, mesmo quando a ação 
vise à tutela de pessoa individualmente considerada, podendo o Parquet, 
para tanto, exercer outras atribuições previstas em lei, desde que 
compatíveis com sua finalidade institucional, nos termos dos arts. 127 e 
129 da CF/1988.
4. Não há que se falar em inadequação da via eleita, tendo em conta que 
o direito à saúde se encaixa no rol de direitos individuais indisponíveis, 
sendo perfeitamente cabível a ação civil pública, ainda que interposta em 
favor de uma pessoa isolada, em face da imperatividade das normas 
insculpidas nos arts. 5º, caput, e 196 da Constituição Federal.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa de 1% sobre o 
valor da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 27 de junho de 2017 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.154 - MG (2016/0270450-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS contra decisão de minha lavra, em que dei provimento ao recurso especial para, 
cassando o acórdão impugnado e a sentença de primeiro grau, reconhecer a legitimidade ativa do 
Ministério Público e determinar o regular prosseguimento do feito na origem (e-STJ fls. 297/299).

Sustenta o agravante, inicialmente, que o recurso especial não poderia 
ter sido conhecido, visto ter sido o acórdão recorrido proferido por maioria de votos e o Ministério 
Público, sem esgotar a instância com a oposição dos embargos infringentes, ter interposto 
diretamente o apelo especial, atraindo, assim, a aplicação do óbice 207 do STJ.

Aduz também que "a legitimidade do Ministério Público para defesa em 
juízo de direitos coletivos e sociais relevantes não é discutida nos presentes autos. O que ente 
público sustenta é que não há espaço no direito brasileiro para a utilização genérica de ações 
coletivas (como a ação civil pública) como instrumento de mera representação processual de um 
só indivíduo, no caso uma pessoa maior e capaz e que não se encontra em situação de risco" 
(e-STJ fl. 311).

Alega, ainda, a necessidade de adequação processual: "se a defesa for 
coletiva, utiliza-se ação civil pública; se individual, os demais instrumentos processuais: ações 
ordinárias, cominatórias, execuções, mandado de segurança, etc" (e-STJ fl. 312).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 
não se entenda, que seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma para que 
esta, dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o proveja.

Sem impugnação (e-STJ fls. 320 e 321).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.154 - MG (2016/0270450-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, registro que não se aplicam à hipótese dos autos os óbices 
contidos nas Súmulas 207 do STJ e 281 do STF, conforme alegado pelo ora agravante. 

Com efeito, os embargos infringentes, disciplinados pelo art. 530 do 
CPC/1973, com a alteração promovida pela Lei n. 10.352/2001, são cabíveis somente na hipótese 
em que o acórdão da apelação reformar a sentença, ou julgar procedente ação rescisória.

No presente caso, a sentença julgou procedente a ação civil pública 
ajuizada em favor de Edson Neres dos Santos, portador de retinopatia diabética proliferativa, para 
condenar o Estado de Minas Gerais a fornecer o medicamento que lhe foi prescrito pelo seu 
médico. Em sede de apelação, o Tribunal de origem extinguiu o processo, sem resolução de 
mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil/1973, ante o reconhecimento da 
ilegitimidade ativa do Parquet.

Assim, não tendo havido a reforma da sentença, mas a sua anulação por 
questão de ordem processual, mostra-se incabível o recurso de embargos infringentes.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACÓRDÃO  NÃO UNÂNIME QUE JULGOU 
IMPROCEDENTE A APELAÇÃO E MANTEVE OS TERMOS  DA  SENTENÇA.  
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  INFRINGENTES. RECURSO 
MANIFESTAMENTE  INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO DO APELO RARO.
1.  Na  hipótese  em  análise, o juízo primevo julgou improcedente o pleito  
autoral  indenizatório.  Interposta  apelação, o Tribunal de origem,   por  maioria,  
entendeu  por  bem  julga-la  improcedente, mantendo  a  sentença  por  seus 
próprios fundamentos. Em sequência, houve  a  oposição  de  embargos  de  
declaração  -  rejeitados pelo colegiado  -  e, depois, o recorrente opôs embargos 
infringentes que não  foram  conhecidos  pela  Corte  a  quo  em razão da 
ausência de reforma da sentença de mérito.
2.  O  cabimento  dos  embargos  infringentes se dá com a reforma da sentença  
de  mérito,  por  maioria,  de  modo que o embargante deve buscar  prevalecer  o  
voto  vencido  que adote a mesma conclusão da sentença.  Precedente:  (AgInt  
nos  EREsp 871.193/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO   MARTINS,  CORTE  
ESPECIAL,  julgado  em  19/12/2016,  DJe 07/02/2017).
3. Os embargos infringentes opostos na origem são incabíveis, motivo pelo  qual  
merece ser mantido o entendimento da decisão agravada no sentido  de  que  a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo para o 
manejo do especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 990.348/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 15/03/2017)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
EMBARGOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 
1. São incabíveis embargos infringentes contra acórdão que tenha mantido a 
conclusão da sentença, ainda que por fundamentos diversos. Precedentes. 
2. Ademais, "o cabimento dos embargos infringentes está condicionado ao 
interesse de fazer prevalecer voto vencido que adote a mesma conclusão da 
sentença" (AgRg no REsp n. 1.443.919/RS, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 21/5/2014), o que 
não ocorreu no caso, em que o voto vencido pretendia alterar, e não manter, o 
entendimento de primeiro grau. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1196212/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇOS 
TELEFÔNICOS. ACÓRDÃO QUE, POR MAIORIA, EXTINGUIU A AÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência majoritária desta Corte tem se firmado no sentido de que o 
artigo 530 do CPC, com a redação dada pela Lei n. 10.352/2001, não autoriza a 
interposição de embargos infringentes na hipótese em que o acórdão recorrido 
extingue o feito sem resolução do mérito, ainda que a sentença o tenha 
analisado. Precedentes. 
2. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1148617/MG, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014; 
AgRg no REsp 1.134.491/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 03/05/2012, DJe 15/05/2012; AgRg no Ag 1.215.900/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2.2.2010, DJe 8.2.2010; REsp 923.805/PR, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 10.6.2008, DJe 30.6.2008; 
REsp 914.896/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 26/06/2007, DJ 18/02/2008, p. 
26. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1383418/SC, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 
18/12/2015)

Quanto ao mais, conforme ressaltado na decisão agravada, a 
Constituição Federal/1988 outorgou ao Ministério Público a incumbência de promover a defesa 
não apenas dos direitos difusos e coletivos mas também dos interesses individuais indisponíveis, 
mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente considerada, podendo o Parquet, 
para tanto, exercer outras atribuições previstas em lei, desde que compatíveis com sua finalidade 
institucional, nos termos dos arts. 127 e 129 da Carta Magna.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NA DEFESA DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ 
1. O entendimento firmado nesta Corte é pela desnecessidade de sobrestamento 
dos feitos em trâmite no Superior Tribunal de Justiça que tratem da mesma 
matéria daquele em que se deu o reconhecimento de repercussão geral. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o 
Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública visando o 
fornecimento de medicamentos, a fim de tutelar direitos individuais 
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indisponíveis. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.470.167/MG, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Órgão Julgador T2 – SEGUNDA 
TURMA, DJe 02/12/2014).

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. TRATAMENTO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE  
MEDICAMENTOS.  DIREITO  INDIVIDUAL  INDISPONÍVEL.  
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II  -  O  Superior  Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo  o  
qual o Ministério Público detém legitimidade para propor ação  civil  pública  
visando  o  fornecimento  de  medicamentos  ou tratamento  de  saúde,  por 
configurar tutela de direito fundamental indisponível.
III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1588315/MG, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
07/10/2016).

Nesse mesmo sentido, cito recente julgado do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Recurso extraordinário. 
Constitucional. Legitimidade do Ministério Público. Ação civil pública. Direitos 
individuais indisponíveis. Tratamento médico. Precedentes. 1. O Supremo 
Tribunal Federal já firmou a orientação de que o Ministério Público é parte 
legítima para propor ação civil pública na defesa de direitos individuais 
indisponíveis, de pessoa individualmente considerada, como ocorre com o 
direito à saúde. 2. Agravo regimental não provido. 3. Inaplicável o art. 85, § 11, 
do CPC, pois não houve fixação prévia de honorários advocatícios na causa. (AI 
863852 AgR/MG, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Órgão Julgador: Segunda Turma, 
DJe, 05-05-2017)

Assim, não há que se falar em inadequação da via eleita, tendo em conta 
que o direito à saúde se encaixa no rol de direitos individuais e indisponíveis, sendo perfeitamente 
cabível a ação civil pública, ainda que interposta em favor de uma pessoa isolada, em face da 
imperatividade das normas insculpidas nos arts. 5º, caput, e 196 da Constituição, com reflexos 
sociais.

Por conseguinte, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno, aplicando 
ao agravante a multa de 1% sobre o valor da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0270450-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.632.154 / 
MG

Números Origem:  00500689420138130701  0701130050068  10701130050068001  10701130050068002  
10701130050068003  10701130050068004  701130050068

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CLARISSA TEIXEIRA ELOI SANTOS E OUTRO(S) - MG121793 
INTERES.  : EDSON NERES DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CLARISSA TEIXEIRA ELOI SANTOS E OUTRO(S) - MG121793 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : EDSON NERES DOS SANTOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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